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Recorrente: MARIO JOSE DA SILVA 

Recorrido: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A. 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 14/36, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face do acórdão da 

Vigésima Segunda Câmara de Direito Privado, assim ementado:  

 

APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO 

DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 485, IV, DO CPC. 

RECONHECIMENTO DE CONEXÃO E NECESSIDADE 

DE DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA. ALEGAÇÃO 

DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS SISTEMAS PJE 

E DCP. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. 

RECURSO INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE, 

PORTANTO, NÃO CONHECIDO.  

 

Nas suas razões recursais, a parte recorrente alega que os juros praticados 

no contrato de financiamento foram acima da média de mercado, impugna a inserção do 

CET no cálculo e a capitalização de juros e aponta a incidência de venda casada e de danos 

materiais. Pugna pela concessão de efeito suspensivo. 

 

Ausentes as contrarrazões, fl. 39. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não merece ser admitido por inobservância da dialeticidade 

recursal, na medida em que, nas suas razões de recurso, o recorrente não impugnou os 

fundamentos que infirmaram a conclusão do acórdão. 

 

As razões recursais se limitam ao mérito da demanda, porém, o recurso de 

apelação sequer foi conhecido pelo Colegiado, que entendeu pelo seu descabimento.  

 

O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que o 
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recorrente deve “observar as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais a 

pertinência temática entre as razões de decidir e os fundamentos fornecidos pelo Recurso para 

justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado” (AgInt no AREsp n. 2.104.267/SP, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 

13/12/2022). 

 

Portanto, em razão da ausência de observância ao princípio da dialeticidade 

pela parte recorrente, a admissão do recurso especial encontra óbice nos verbetes nº 283 e 

284, da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis, por analogia, pela Corte 

Especial. A propósito: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 

NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 

283 E 284 DO STF. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

CONTRA ACÓRDÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL QUE 

JULGA ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DESCABIMENTO. 

SÚMULA 513/STF. 1. A decisão que, na origem, inadmitiu o 

Recurso Especial apontou como óbice ao seu processamento a 

incidência da Súmula 513 do STF. Entretanto, a parte 

recorrente, nas razões do Agravo, deixou de impugnar 

especificamente a decisão agravada, limitando-se a defender a 

modulação dos efeitos da declaração incidental de 

inconstitucionalidade. 2. Assim, deixou a recorrente de 

observar as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, 

entre as quais a pertinência temática entre as razões de decidir 

e os fundamentos fornecidos pelo Recurso para justificar o 

pedido de reforma ou de nulidade do julgado. Logo, não tendo 

sido o fundamento de inadmissibilidade recursal atacado pela 

agravante, o qual é apto, por si só, para manter o decisum 

combatido, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 

284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência 

de impugnação de fundamento autônomo. 3. Ainda que fosse 

superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar. É 

que, de acordo com a jurisprudência do STJ, descabe Recurso 

Especial contra acórdão do Órgão Especial restrito ao 

julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade, tendo em 
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vista a posterior remessa ao órgão fracionário para fins de 

finalização do julgamento do Recurso, com apreciação da 

questão de fundo. Aplica-se ao caso, por analogia, a Súmula 

513 do STF. 4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 

n. 2.104.267/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO 

DO DEVER DE INFORMAÇÃO E TRANSPARÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ARGUMENTO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 

284/STF. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 

Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão 

recorrido foram objeto de impugnação específica nas razões do 

recurso especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do óbice 

da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 2. Não 

apontado o dispositivo legal tido por violado, incide, na 

hipótese, o enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal. 3. Tendo o Tribunal de origem concluído pela 

responsabilidade da empresa ré pelos danos morais suportados 

pelo autor, a revisão de tal entendimento não está ao alcance 

desta Corte, por demandar o reexame do conjunto fático-

probatório dos autos, providência vedada nesta instância 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno 

desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.185.848/PR, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRAZO 

PARA MANIFESTAÇÃO. FUNDAMENTOS 

SUFICIENTES NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N. 283 DO STF. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. O recurso especial que não 

ataca especificamente o fundamento adotado pela instância 

ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, por 

analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF. 2. A revisão 

pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais 

exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 

padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a 

Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso 

especial. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 

2.156.593/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) 

 

Ademais, não se verifica o necessário e indispensável prequestionamento 

dos dispositivos apontados como violados pelo recorrente, pressuposto de 

admissibilidade que deve ser observado ainda que se trate de matéria de ordem pública. 

A esse respeito: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO 

INDEVIDO DE IMAGEM. TERMO INICIAL DA 

PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. (...) 1. Segundo o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, mesmo as 

questões de ordem pública, como a prescrição, estão sujeitas ao 

cumprimento do requisito do prequestionamento. (...) (AgInt 

no AREsp n. 2.333.934/SP, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 

23/8/2023.) 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, é possível verificar 

que não houve análise pelo Colegiado dos pontos aventados no recurso especial.  

 

Oportuno consignar que "O entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no âmbito dos recursos excepcionais, é 

indispensável o prequestionamento explícito ou implícito da questão objeto do recurso 

extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 1765907/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 28/06/2019). 
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Ademais, prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 

seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar 

a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 

de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017), o que de fato não ocorreu. 

 

A circunstância acima referida atrai a incidência da Súmula nº 211 do 

Superior Tribunal de Justiça e, por analogia, das Súmulas nº 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal. A propósito: 

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. V. 

Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre 

o arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 356 e 926, do CPC/2015, 

a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 

qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 

viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o 

óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 

na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie. 

VI. Para que se configure o prequestionamento, não basta que 

o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, 

em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha 

sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 

como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 

legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso 

concreto. VII. "O simples fato de o Tribunal 'a quo' ter 

declarado como prequestionados os dispositivos, a fim de 

viabilizar o acesso à instância superior, não é suficiente para a 

admissão do recurso. Isso porque, para que se tenha por 

atendido o requisito do prequestionamento, não basta que a 

Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo, é 

indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 

matéria' (STJ, AgRg no REsp 1.344.881/RS, Relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 

08/02/2013). Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no 
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AREsp 516.664/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 23/10/2020). VIII. Na forma da 

jurisprudência do STJ, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 

indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 

inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 

(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe de 10/04/2017). IX. Consoante se 

depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo 

de valor sobre os arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 356 e 

926, do CPC/2015, invocados na petição do Recurso Especial, 

nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de 

Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, 

qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência 

da devida fundamentação do julgado, não se alegando, no 

Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão 

pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC 

vigente. X. Agravo interno conhecido em parte e, nessa 

extensão, improvido. (AgInt no AREsp n. 2.117.761/RS, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.) 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA ANULADA. 

DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS AO 

JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA ANÁLISE DE TODAS AS 

ALEGAÇÕES. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 

AINDA NÃO ANALISADA PELO JUÍZO DA 

EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA DOS 

ENUNCIADOS N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. (...) 

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 

julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, 

não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 

sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
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despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. VI - Agravo 

em recurso especial conhecido. Recurso especial não conhecido. 

Recurso especial adesivo prejudicado. (AREsp n. 

1.936.126/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.) 

 

Portanto, não havendo prequestionamento, não cabe a admissão do recurso 

especial. As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos 

desta que lhes são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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